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CONHECIMENTO. 

Em  se  tratando  de  reiteração  de  pedido  de
Habeas  Corpus  com  os  mesmos  fundamentos,
não se há conhecer da ordem à vista do disposto
no art. 252, do Regimento Interno.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  NÃO  CONHECER  DA  ORDEM,  NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Habeas  Corpus Preventivo  manejado  pelo  Bel.

Adailton Coelho Costa Neto em favor de  Carlos José Trindade Barbosa,

apontando como autoridade coatora a douta Promotora de Justiça, Dra. Sônia

Maria de Paula Maia.

Em  sua  exordial  de  fls.  02/10,  informou  o  impetrante  ser  o
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paciente motorista da Sra. Carmem de Azevedo da Silveira, pessoa esta que

por  considerá-lo  como  filho  delegou  funções,  abriu  uma  conta  conjunta,

incumbindo-lhe a responsabilidade pela despesas familiares, doou-lhe bens e

inclui-o  no testamento,  sendo falsa a imputação,  na ação de interdição em

trâmite junto à 5ª Vara de Família da comarca da Capital, de que o paciente

vem administrando inadequadamente os bens.

Ressaltou que os bens eram administrados pela Sra.  Maria da

Penha (governanta),  sendo o paciente responsável,  apenas,  em proceder o

saque no banco e a ela entregar os valores, tudo passando pela supervisão e

aval da, suposta, vítima.

Relatou que a douta Promotora tanto no processo de interdição,

quanto em entrevista,  apresentou posicionamento quanto à possibilidade de

requerer a prisão do paciente, temendo este que seu direito à locomoção seja

constrangido, ainda mais quando há de se considerar ser ele pessoa íntegra,

com endereço certo, profissão fixa e família constituída, de bons antecedentes,

que jamais respondeu a qualquer processo crime.

Requereu, nessa senda, em sede de liminar, a expedição de salvo

conduto em favor do paciente. E, no mérito, a concessão definitiva da ordem.

Instruiu o feito com os documentos de fls. 11/49.

Solicitadas informações à autoridade, dita coatora, a Dra. Sônia

Maria de Paula Maria, Promotora de Justiça, afirmou, em suma, às fls. 61/77 e

79/101,  que esta peça informativa já  foi  prestada em outro  habeas corpus,

tombado sob o nº 2008985-42.2014.0000, impetrado pelo mesmo causídico em

favor do paciente, tendo em vista que possui os mesmos argumentos lançados

no presente writ.

Informa, ainda,  que não detém nenhum poder nem legitimidade

para imputar conduta criminosa ao paciente ou ameaçar seu direito à liberdade
Desembargador João Benedito da Silva
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de  locomoção,  visto  que  sua  atuação  é  adstrita  aos  procedimentos

extrajudiciais afetos ao cidadão e à pessoa idosa.

Ressaltou que, somente, requisitou à delegacia Especializada em

Atendimento  ao  Idoso  a  instauração  dos  procedimentos  investigatórios

cabíveis, com a finalidade de apurar eventual exploração financeira e outras

fraudes perpetradas contra  a  idosa,  Sra.  Carmem Azevedo da Silveira,  por

parte dos seus, supostos, guardiães, Sra. Maria da Penha dos Santos e Sr.

Carlos José Trindade Barbosa, sendo, portanto, infundado qualquer receio de

constrição da liberdade deste.

A douta Procuradoria de Justiça exarou parecer, às fls. 104/105,

opinando pelo não conhecimento da ordem em decorrência da ausência de

interesse de agir posto inexistir risco à liberdade do paciente.

É o relatório.

VOTO

A presente ordem não deve ser conhecida.

Como bem informado pela autoridade dita coatora, o presente writ

apresenta os mesmos argumentos lançados no Habeas Corpus nº  2008985-

42.2014.0000  (fls.  93/101),  que  teve  a  relatoria  do  Desembargador  João

Benedito da Silva.

Vê-se,  desta  forma,  que  o  presente  mandamus tem o  mesmo

fundamento  do  anterior,  porquanto  o  impetrante  não  apresentara  fatos  e

fundamentos novos, de modo a autorizar o conhecimento de sua pretensão, o

que é o bastante para obstar o julgamento do presente  Habeas Corpus,,  a

guisa da jusrisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL.  HABEAS  CORPUS.

Desembargador João Benedito da Silva
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REITERAÇÃO DE PEDIDO. IMPOSSIBILIDADE.
1.  Revela-se  manifestamente  incabível  o  habeas
corpus que veicula pedido idêntico ao formulado em
pleito anterior, que tramita nesta Corte.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(STJ. AgRg  no  HC  182.216/MS,  Rel.  Ministro
HAROLDO  RODRIGUES  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO  DO  TJ/CE),  SEXTA TURMA,  julgado
em 05/10/2010, DJe 03/11/2010)

Destarte, sem maiores embaraços, tenho que o presente  writ é

repetição  do  pedido  anterior  e,  sendo  assim,  incide  sobre  o  feito  a  regra

insculpida no artigo 252 do Regimento Interno desta Corte, verbis:

“Art.  252.  Quando  o  pedido  for  manifestadamente
incabível, ou for manifesta a incompetência do Tribunal
para  dele  conhecer  originariamente,  ou  se  tratar  de
reiteração de outro com os mesmos fundamentos, ou,
ainda,  não  vier  devidamente  instruído,  liminarmente
dele não se conhecerá”. (grifo nosso)

Forte em tais  razões,  nos termos do artigo 252 do Regimento

Interno do TJPB, não conheço da ordem impetrada.

É como voto.

Presidiu  a  sessão,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Arnóbio  Alves  Teodósio,

Presidente,  em exercício,  da  Câmara Criminal.  Participaram do julgamento,

além do relator, o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho e o Exmo. Sr. Dr.

Wolfram da Cunha Ramos (Juiz de direito convocado em substituição ao Exmo.

Sr.  Des.  Joás de Brito Pereira Filho).  Ausente o Exmo. Sr.  Des.  Luiz  Silvio

Ramalho Júnior. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. Francisco Sagres Macedo

Vieira, Procurador de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 18 (dezoito) dias do mês de dezembro do ano de 2014.

Dr. Marcos William de Oliveira
Juiz de Direito convocado

RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


